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NOMEAR

o Doutor MARCOS VINICIO ZANCHETTA, para exercer o cargo
de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 12a- Região, com
sede na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, em vaga
destinada a membro do Ministério Público do Trabalho e decorrente
da aposentadoria do Doutor Airton Minoggio do Nascimento.

Brasília, 14 de março de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Aloysio Nunes Ferreira Filho

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , de acordo com os
arts. 84, inciso XVI, 93, incisos II e III, 111, inciso II, e 115, pa-
rágrafo único, inciso I, da Constituição, e tendo em vista o que consta
do Processo no- 001405/2002-47, do Ministério da Justiça, resolve

NOMEAR,

mediante promoção, pelo critério de antigüidade, a Doutora SUZANE
FAILLACE LACERDA CASTELO BRANCO, Juíza Titular da Vara
do Trabalho de Itabaiana, SE, para exercer o cargo de Juiz Togado do
Tribunal Regional do Trabalho da 20a- Região, com sede na cidade de
Aracaju, Estado de Sergipe, na vaga anteriormente reservada à re-
presentação classista, decorrente do término do mandato do Sr. Eduar-
do Prado de Oliveira, Juiz Classista, representante dos empregadores,
no triênio de 1998 a 2001.

Brasília, 14 de março de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Aloysio Nunes Ferreira Filho

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

DECRETOS DE 14 DE MARÇO DE 2002

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , de acordo com os
arts. 84, inciso XIV, 111, inciso I, § 1o-, inciso I, da Constituição, e
3o-, §§ 2o- e 3o-, da Emenda Constitucional no- 20, de 15 de dezembro de
1998, e tendo em vista o que consta do Processo no- 001898/2002-13,
do Ministério da Justiça, resolve

CONCEDER APOSENTADORIA

ao Doutor ALMIR PAZZIANOTTO PINTO, no cargo de Ministro do
Tribunal Superior do Trabalho.

Brasília, 14 de março de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Aloysio Nunes Ferreira Filho

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com os
arts. 84, inciso XVI, 94, parágrafo único, 111, inciso II, e 115, pa-
rágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o que consta
do Processo no- 002452/2002-16, do Ministério da Justiça, resolve




